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Moção n.º 68,   de 2002

 
A presente propositura tem o objetivo de dirigir ao Excelentíssimo Sr. Presidente da República apelo no sentido de que a profissão de professor de capoeira seja objeto de disciplina própria, não se sujeitando às disposições da Lei Federal n.º 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física.

Para bem analisarmos o tema, cumpre verificar o que estabelecem os artigos 1º, 2º e 3º do diploma legal citado:

"Art. 1º O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;

III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.

Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto."

A questão que aqui nos interessa examinar pode ser formulada nos seguintes termos: os professores de capoeira — ou mestres de capoeira — devem ser enquadrados como Profissionais de Educação Física, e, dessa forma, atender às exigências da Lei Federal n.º 9.696, de 1998?

Dir-se-á que estão devidamente organizadas, em nosso País, as entidades desportivas próprias da capoeira. Corretíssimo: a Confederação Brasileira de Capoeira, fundada em 1992, atualmente é integrada por 4 associações brasileiras, 24 federações estaduais, 82 ligas regionais e municipais e cerca de 5500 academias, envolvendo um universo de mais de 400 mil praticantes. Alegar-se-á que, demais disso, em 1995, a capoeira foi definitivamente reconhecida como um desporto de alto rendimento, e a Confederação Brasileira de Capoeira passou a integrar o seleto rol das entidades reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro. Assim o é, de fato.

Surge, então, a seguinte indagação: uma vez que a capoeira constitui uma modalidade esportiva, seu ensino se caracteriza como de Educação Física, e, conseqüentemente, aqueles que se dedicam a essa atividade devem, necessariamente, serem Profissionais de Educação Física, nos termos da Lei Federal n.º 9.696, de 1998?

A nosso ver, não.

A capoeira constitui, inquestionavelmente, uma modalidade esportiva. Porém — e aqui reside o ponto essencial da questão — não pode ser considerada somente sob esse prisma, ou seja, embora seja um esporte, a capoeira está longe de se esgotar nessa dimensão.

Muito antes de ser um esporte, trata-se de uma das manifestações culturais mais antigas de nosso país, profundamente ligada à cultura popular brasileira. Não considerar esse aspecto da capoeira significa desprezar sua verdadeira natureza.

Há que se ter presente, portanto, que aqueles que ensinam  capoeira são elos de uma corrente de transmissão de CULTURA cujas origens remontam ao Brasil Colônia! Como se pode, então, admitir que passe a ser privativo daqueles que se enquadram no conceito de Profissional de Educação Física o exercício dessa atividade? Ainda que a Lei Federal n.º 9.696/98 preveja que, além dos possuidores de diploma em Educação Física, também são considerados Profissionais de Educação Física aqueles que, até a data de início da vigência daquela lei (ou seja, até 2 de setembro de 1998), tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física (artigo 2º, III), não se pode deixar de assinalar que, relativamente à capoeira, tal previsão em nada abranda a restrição que decorreria da aplicação das exigências desse diploma legal, já que ficariam automaticamente impossibilitados de ensinar a capoeira milhares de praticantes que, não se enquadrando em nenhuma das hipóteses do artigo 2º daquela lei, poderiam vir a ser excelentes mestres de capoeira (leia-se: difusores da cultura que a capoeira representa).

Não será exagero afirmar que traduz uma violência ao patrimônio cultural de nosso povo fixar, como condição para que um cidadão possa ensinar a capoeira, a obrigatoriedade de ter nível universitário completo. E assim o será, se forem aplicadas à capoeira as exigências da Lei Federal n.º 9.696, de 1998, porque, com o passar do tempo, cada vez menos pessoas estarão na situação prevista no inciso III do artigo 2º daquele diploma, até que, inevitavelmente, haverá de chegar um momento em que TODOS os mestres de capoeira terão de ostentar graduação em curso superior de Educação Física. Se isso ocorrer, perderão os que gostariam de se dedicar a esse ofício, mas, muito mais do que eles, perderemos todos nós, brasileiros, que assistiremos ao desaparecimento de uma atividade — a transmissão e a prática, pelo povo, de uma manifestação que se liga às raízes de nossa cultura, de nossa História — que sobrevive ao longo dos séculos.

Cumpre mencionar que, recentemente, se noticiou que a Justiça Federal já tem acolhido a pretensão formulada por professores de capoeira, no sentido de não serem obrigados a se inscrever em Conselho Regional de Educação Física. Neste sentido, seja-nos permitido transcrever a brilhante fundamentação de r. sentença proferida em ação ajuizada pelo mestre de capoeira Paulo César Leite dos Santos em face do Conselho Regional de Educação Física da 6ª Região:

“O critério estabelecido pelo legislador para fins de exigência desses registros foi o da ‘atividade básica’, conforme reiteradamente assentado pela jurisprudência quando instada a pronunciar-se em tais questões. Inexiste, como visto, rol exemplificativo ou enumerativo das atividades que devem ser consideradas como prerrogativas dos profissionais de educação física. Deve-se considerar, pois isso é inegável e nem mesmo o conselho-requerido chegou ao ponto de contestar tal fato, que a Capoeira constitui-se não apenas em uma atividade física, mas numa manifestação cultural, plenamente integrada às tradições da nação brasileira, podendo-se inclusive arriscar manifestação de que suas origens remontam à época da própria descoberta do território brasileiro, isso se não forem consideradas as evidências de que já era tal atividade há muito trabalhada pelos africanos que aqui aportaram na condição reduzida de escravos.

A Capoeira, portanto, traduz com evidente ‘fonte’ a cultura nacional, sendo manifestação das mais arraigadas no tradicionalismo de nossa cultura popular. Portanto, afigura-se ao Juízo evidente que incumbe ao Estado apoiar, incentivar e valorizar a difusão e manifestação de tais atividades, nos exatos termos previstos no artigo 215 da Constituição Federal. O exercício dessa atividade engloba conhecimentos — mais ou menos profundos, a depender do grau de evolução do praticante — de música afro-brasileira, dança afro-brasileira, instrumentos musicais de origem africana.

Ora, em se tratando, como visto, de uma manifestação de cultura popular tradicional, que ao Estado incumbe apoiar, incentivar e valorizar, afigura-se-me verdadeiro paradoxo a afirmação de que trata-se de atividade que constitui prerrogativa dos profissionais de educação física. Seria possível, indaga-se, à luz do texto Constitucional, limitar-se o exercício, a difusão de uma atividade que se constitui em manifestação da própria cultura popular, arraigada no próprio sangue do nosso povo, nascida simultaneamente ou anteriormente à própria nação brasileira? A resposta somente pode ser negativa, pois, do contrário, estar-se-ia destinando à própria Constituição Federal uma interpretação dissonante do bem comum e dos fins sociais a que se destina a regra do artigo 215. Ademais, observe-se que, pela previsibilidade do inciso III do artigo 2º da Lei 9.696/98, somente aqueles ‘técnicos’ que, comprovarem, já eram exercentes das atividades consideradas prerrogativas dos profissionais de educação física à época do evento da lei foi facultada a inscrição nos quadros do Conselho Regional de Educação Física.

Trata-se de regra de exceção, de natureza transitória, apenas inserida na lei com o intuito de resguardar a observância do princípio constitucional da irretroatividade das leis, garantia individual estabelecida (...) no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Significa isso, numa tradução futura, que estará inviabilizada a formação de novos ‘mestres’, ou mesmo ‘contramestres’, da Capoeira, salvo se os praticantes forem devidamente graduados, nos termos dos incisos I e II do artigo 2º, para o exercício da profissão de educação física. Entendo, portanto, que o entendimento esposado pelo Conselho-réu, ao pretender que o praticante da Capoeira seja inscrito em seus quadros, numa análise mais aprofundada da questão importa em verdadeira limitação da abrangência destinada a esta atividade, e outras análogas, pelo Legislador constituinte (artigo 215 da CF). Essa posição do requerido, a despeito de fundamentada em razões que, até certo ponto, identificam-se com o interesse público evidenciado pela necessidade real de fiscalização do exercício da profissão de educação física, sob outro ângulo — de índole constitucional — desconsidera que a capoeira não se limita exclusivamente à prática de atividades físicas, envolvendo manifestações culturais várias, que sob o aspecto cultural, superam em importância aquelas exigências ligadas ao bom preparo físico de seus praticantes. Diante do exposto, e mais nos autos contido, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue o autor, PAULO CÉSAR LEITE DOS SANTOS, ‘mestre de Capoeira’, a inscrever-se nos quadros do Conselho Regional de Educação Física – 6ª Região, por não ser a Capoeira atividade cuja prática se constitua em prerrogativa dos profissionais de educação física.”

(fonte: Capoeira Internet – Roda 1

 www.users.bigpond.com/SS.Jeronimo/CBC2000.HTML)

Os argumentos constantes dessa decisão judicial são irrespondíveis, o que nos leva a crer que aqueles que recorrerem ao Judiciário, visando a não se sujeitar à obrigatoriedade de inscrição em Conselho Regional de Educação Física para exercer a atividade de professor de capoeira, lograrão êxito. Registre-se, porém, que isso não pode justificar a inércia do legislador. Cabe a este editar os atos cabíveis a fim de excluir, expressamente, os professores de capoeira da incidência das normas da Lei Federal n.º 9.696, de 1998.

Evidentemente, a profissão de professor de capoeira pode ser regulamentada pelo Poder Público, desde que se atente para as peculiaridades já apontadas, ou seja, a de que se trata de atividade em que a dimensão cultural se sobrepõe à esportiva.

Ante todo o exposto, e sublinhando a relevância da matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine, aos órgãos competentes, a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias visando a que a profissão de professor de capoeira seja objeto de disciplina própria — que leve em consideração as dimensões histórica e social dessa manifestação cultural, que se sobrepõem à dimensão esportiva —, não se sujeitando às disposições da Lei Federal n.º 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física.
Sala das Sessões, em 

DEPUTADA EDIR SALES
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